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ASSESSORIA JURÍDICA DAS COMISSÕES 
 

Processo Administrativo n.º 1170/2023 

Veto n.º 43/2024  

Assunto: Veto Total ao autógrafo de Lei Nº 915/2024 

 

Parecer 

 

I- Relatório 

Trata-se o presente parecer sobre a legalidade e constitucionalidade do 

autografo de Lei n.º 915/2024 com análise nas razões de Veto Total ao referido projeto, 

de iniciativa do Ilmo. Vereador Elias Vargas de Oliveira, que “INSTITUI O 

PROGRAMA BANCO DE RAÇÃO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

Destaca-se que, sobre o referido veto, foi solicitado a esta Assessoria 

Jurídica que fosse emanado parecer no sentido de informar sobre a                        

legalidade/constitucionalidade do Veto Total do autografo de Lei.  

 

Sendo assim, no intuito de atender o que fora solicitado, segue o presente 

parecer.  

É o relatório.   

 

II – Fundamentação 
 

Trata-se de Veto Total em autografo de Lei em que se discute a 

inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, da Lei Municipal 915/2024, de 

origem parlamentar, que institui o programa banco de ração municipal em Porto Real.  

 

Em suas razões, sustenta o Executivo que a norma é eivada de 

inconstitucionalidade, uma vez que versa sobre matéria reservada à Administração, de 

forma que violou a competência privativa do Chefe do Poder Executivo, bem como o 

princípio da separação dos poderes. 

 

Premissa vênia, inobstante se observa nas razões de veto do 

Excelentíssimo Prefeito Municipal, entende este parecerista que o mesmo não está 

consonância com o atual entendimento do ordenamento pátrio. 
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O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que as 

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas no art. 61 

da Constituição Federal, que trata da reserva de iniciativa de lei do Chefe do Poder 

Executivo, não se permitindo interpretação ampliativa do citado dispositivo 

constitucional, para abarcar matérias além daquelas relativas ao funcionamento e 

estruturação da Administração Pública. 

 

Efetivamente, a Suprema Corte, no julgamento do ARE 878.911-RG, de 

relatoria do ilustre Min. GILMAR MENDES, fixou a seguinte tese: 

 

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos 

(art. 61, § 1º, II, a, c e e, da Constituição Federal).” 

 

 

No caso concreto, diversamente das alegações feitas, a lei em questão 

apenas instituiu a criação, pelo próprio Poder Executivo do programa Banco de Ração 

Municipal em Porto Real, é o que dispõe os dispositivos em destaques retirados do objeto 

de análise, vejamos: 

 

(...) 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa “Banco de Ração Municipal”, com 

o objetivo de captar doações de rações e promover sua distribuição. 

 

§ 1º A distribuição será realizada diretamente pela administração 

municipal ou por meio de parcerias firmadas com organizações da 

sociedade civil. 

(...) 

 

Art. 3º Caberá ao Município, através de seus órgãos ou entidades 

competentes, organizar e estruturar o Banco de Ração Municipal, 

fornecendo o apoio administrativo, técnico e operacional, 
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determinando os critérios de recebimento, de distribuição, da 

fiscalização a ser exercida, bem como o cadastramento e o 

acompanhamento das entidades e/ou famílias beneficiárias. 

 

Nota-se que o dispositivo acima transcrito e grifado é expresso no sentido 

de que eventual efetivação do programa, bem como as diretrizes e objetivos a serem 

observados, serão objeto de iniciativa privativa do Poder Executivo. 

 

A iniciativa do parlamentar na apresentação dos projetos de lei constitui 

regra, assim, qualquer interpretação que iniba essa possibilidade deve ser aplicada de 

forma restritiva. 

 

Logo, não se sustenta a alegação no sentido de que não compete ao 

Legislativo aventurar-se nessa matéria e impor ao Executivo a criação de órgão 

específico para atendimento. 

 

Não há força vinculante na lei capaz de inibir a discricionariedade 

conferida ao Prefeito Municipal para escolha dos projetos de lei que deve apresentar. 

 

Observa-se, portanto, que a norma impugnada, diante da posição 

manifestada pelo Chefe do Poder Executivo, é inócua, o que não a torna inconstitucional. 

 

Sendo assim, analisando os fatos e fundamentos aduzidos pelo        

Ilustríssimo representante do Poder Executivo, extrai-se que o presente parecer não 

ratifica as razões do veto pelos fundamentos que seguem. 

Destarte, pode-se concluir que não viola a reserva de iniciativa, nem o 

princípio da separação dos poderes, lei municipal de iniciativa parlamentar que não 

disponha sobre servidores públicos e seu regime jurídico, criação e extinção de 

secretarias e órgãos públicos municipais, nem interfere nas atribuições do Chefe do 

respectivo Poder Executivo. 

Por fim, é de se inferir que os dispositivos legais impugnados, oriundos de 

iniciativa parlamentar, não revelam qualquer transgressão à prerrogativa titularizada pelo 
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Prefeito para deflagrar o processo legislativo em matéria pertinente à organização e ao 

funcionamento da Administração Pública, razão pela qual não violam o princípio da 

separação de poderes. 

Observa-se, igualmente, que não foram estabelecidos nos dispositivos 

legais questionados, quaisquer comandos no sentido da criação e extinção de secretarias e 

órgãos públicos municipais; alteração das atribuições de órgãos da Administração 

Pública; nem regime jurídico remuneratório dos servidores municipais, não havendo, 

pois, que se falar em inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa. 

Diante dos fatos descritos, restou evidenciado que o veto ao autografo de 

Lei n.º 915/2024 não tem respaldo em nosso ordenamento não merecendo prosperar ante 

as razões ora apresentadas. 

Importante ressaltar que este parecer tem caráter opinativo e que foi 

analisado apenas seu aspecto legal, cabendo a análise do mérito do presente veto total 

pelo plenário. 

 

III – Conclusão  

 

Sendo assim, ante ao exposto acima, salvo melhor juízo, opina esta Assessoria Jurídica 

pela legalidade/constitucionalidade da Lei n.º 915/2024, não coadunando com as razões 

apresentadas no veto. 

 

Porto Real, 26 de abril de 2024. 

 

 

 

 

Darlan Soares Missaggia 

Assessor Jurídico das Comissões 
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